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RELATÓRIO
EXM. SR. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, RELATOR:
O INSS se insurgiu contra a sentença que reconheceu a especialidade de parte do labor do demandante e a ele deferiu a aposentadoria por tempo de contribuição integral.
Apresentadas as contrarrazões, os autos foram encaminhados a esta Corte.
É o relatório.
VOTO
EXM. SR. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, RELATOR:
Conheço do recurso, pois preenche os pressupostos de admissibilidade. Outrossim, admito a remessa oficial, já que a condenação imposta à autarquia é ilíquida[footnoteRef:1] e há possibilidade de o proveito econômico suplantar os sessenta salários mínimos, tornando incabível a aplicação do §2º do art. 475 do CPC/1973, então vigente. [1:  Atraindo, por consequência, a aplicação da Súmula nº 490 do STJ.] 

Superado a análise de admissibilidade, avanço no exame das pretensões. 
O INSS se insurge contra a sentença, afirmando que o período especial não poderia ser reconhecido, ante a ausência de laudo técnico. Todavia, o segurado apresentou Perfil Profissiográfico, que indica a sua submissão a ruído de 90,4 dB (fl. 43). 
Interpretando a Lei de Benefícios em conjunto com a legislação administrativa, conclui-se que a comprovação da efetiva exposição do Segurado aos agentes nocivos é feita mediante o formulário denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. O laudo técnico será necessário apenas nas hipóteses em que há discordância do Segurado quanto às informações lançadas pela empresa no PPP ou nas hipóteses em que a Autarquia contestar a validade do PPP, o que não é o caso dos autos, uma vez que não foi suscitada qualquer objeção ao documento[footnoteRef:2].  [2:  Neste sentido; AgInt no REsp 1553118/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 17/04/2017).
] 

Por sinal, o referido perfil indica o profissional habilitado pela coleta dos dados e, anda que tal acompanhamento se faça a partir de 2006, observo que o autor continuou trabalhando na mesma atividade e no mesmo ambiente de trabalho, sendo razoável, em respeito à primazia da realidade, reconhecer que as condições ambientais evoluem com o tempo. Como na última medição o agente de risco ainda existia em intensidade superior a noventa decibéis, o mesmo deve ser concluído em relação aos períodos antecedentes.
Aliás, quanto ao agente ruído, considera-se especial a atividade exercida com exposição superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então, nos termos da súmula nº. 29 da AGU, que se coaduna à jurisprudência pacificada sobre o tema e o fornecimento de equipamentos de proteção individual, por si, não elide a insalubridade da atividade exercida, quando não haja a demonstração, estreme de dúvidas, da neutralização do agente agressivo.   E, para isso, não é o bastante a mera afirmação monossilábica da eficácia do equipamento, desacompanhada de estudos demonstrando o efetivo bloqueio do agente agressivo no ambiente laboral.
Desse modo, deve ser mantido o reconhecimento da especialidade do período de labor da parte autora, compreendido entre 01/09/1988 a 31/03/2010, pois, neste intervalo, esteve exposta a ruído em intensidade que suplantava o limite tolerável, conforme PPP de fls. 43/44.
Portanto, correta a sentença ao reconhecer o direito da parte autora à aposentadoria por tempo de contribuição integral, porém, a data de início de tal benefício deve ser fixada na citação, quando constituído em mora o demandado. 
Sobre o ponto recordo que o termo inicial para a concessão de benefício previdenciário é a data do requerimento administrativo e, na sua ausência (como na hipótese), a citação válida[footnoteRef:3].  [3:  Neste sentido: AgInt no REsp 1601268/SP,Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,Julgado em 23/06/2016,DJE 30/06/2016; AgRg no REsp 1573602/SP,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,Julgado em 26/04/2016,DJE 27/05/2016;  AgRg no AREsp 823800/SP,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,Julgado em 01/03/2016,DJE 08/03/2016;  AgRg no REsp 1576098/DF,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,Julgado em 01/03/2016,DJE 08/03/2016; AgRg no Ag 1100869/SP,Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, Julgado em 18/09/2014,DJE 25/09/2014;  EDcl no REsp 1369165/SP,Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,Julgado em 28/05/2014,DJE 02/06/2014.] 

Também sublinho que, a despeito da inexistência do requerimento administrativo, o INSS contestou o mérito, configurando o interesse processual.
Juros de mora, a partir da citação, nos termos da Lei nº 11.960/09. Quanto à correção monetária, deve ser observada a tese fixada pelo STF no RE nº 870947, sujeito ao regime de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.” 
Assim, deve ser utilizado o IPCA-E como índice de atualização monetária, a partir da vigência da Lei nº 11.960/09, tal como estabelecido no referido precedente da Suprema Corte. No período que antecede à vigência do citado diploma legal, a correção monetária se fará nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Por sinal, a matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, razão por que se afasta a tese de reformatio in pejus nesses casos (RESP 201700158919, Relator (a) HERMAN BENJAMIN, STJ, SEGUNDA TURMA, DJE 24/04/2017).
Os honorários, arbitrados em 10% das prestações vencidas até a data da sentença, proferida sob a égide do CPC/1973, harmonizam-se com os precedentes deste Colegiado e com a Súmula nº 111 do STJ.
ISTO POSTO, nego provimento à apelação e dou parcial provimento à remessa oficial para modificar a data de início do benefício, ora fixada na citação. 
Correção monetária ajustada, de ofício, ao entendimento sufragado pelo STF no RE nº 870947, nos termos da fundamentação supra.
Tutela provisória ratificada, ante a evidência do direito subjetivo e a natureza alimentar da prestação previdenciária.
É o meu voto.

Juiz Federal CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA
RELATOR
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